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significa simplesmente “Agora conheço a 
chave com a qual ele lê sua realidade e a minha” 
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O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: I 
- educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não tiveram acesso na idade própria [...]. VII - atendimento ao 
educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didático escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde (Brasil, 1988, grifo meu).





, “em 1988, apenas 3,8 milhões de crianças com até 

escolar”.

trabalho. Como destaca o Ministério da Saúde, “o sistema público de saúde no Brasil antes de 

1988 atendia a quem contribuía para a Previdência Social”



“

”

estipula como base do ensino os princípios da “igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola”; “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber”; “pluralismo de idéias e de 

ensino”; “gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais”; 
“valorização dos profissionais do ensino, garantido, na forma da lei, planos de 

jurídico único para todas as instituições mantidas pela União”; “gestão 
democrática do ensino público, na forma da lei”; e “garantia de padrão de 
qualidade” (Art. 2

especial “ ”. A 



o projeto intitulado: “Concepções de planejamento e gestão escolar: políticas 

pedagógicos e democratização no cotidiano escolar”. A pesquisa 





“unidades de referência e apoio constituídas por Instituições Federais de Ensino 

) e do Programa Caminho da Escola”



“

”

“critérios da economia privada na gestão da coisa pública” (

“ ” com consequente perspectiva da “

”. Tal 





“ ”



• Analisar as políticas de transporte escolar no Brasil pós-Constituição Federal (1988), de 

modo a confrontar a lógica do direito à educação e as marcas do neoliberalismo.

• Apreender as especificidades metodológicas do desenvolvimento do estado do 

conhecimento, a fim de destacar, identificar, registrar e categorizar a produção acadêmica 

no âmbito da política do transporte escolar em interface com o direito à educação.

• Compreender quais caminhos foram percorridos pela produção acadêmica acerca do 

transporte escolar, e quais aspectos foram privilegiados ou silenciados centralmente no 

âmbito da análise das políticas públicas.

• Desenvolver a construção de uma categorização temporal das produções acadêmicas 

sobre o transporte escolar no Brasil no período analisado.

intitulada “

entre a lógica do direito e as marcas do neoliberalismo”

, “O estado d como caminho metodológico”

“ ”,



seção, “

Brasil” destaca

apresentadas na última seção, as “Considerações finais” têm como propósito destacar as 



e cidadão, compreendido como “aquele que tem 

direitos e deveres”, em contraposição à figura do “súdito”, que apenas obedece. Nes

de “direito” é constantemente atravessado por disputas



se propõe são “pessoas iguais em seus direitos”, contudo, nesta sociedade, “

representa igualdade jurídica”. A visão da cidadania e dos seus respectivos direitos confronta

o “reconhecimento e a proteção dos direitos do homem são a base das 

constituições democráticas”. 

uma vez que o seu titular pode constranger “o Estado a executar o que deve”. A figura do Estado 

“



”

têm contingente populacional em situação de vulnerabilidade, uma vez que “em 2023, cerca de 

áreas urbanas, essa proporção era de 24,5%”

“ federativo” 



Capítulo II, “Da Educação e da Cultura” (idem, p. 544
–

educação, ao proclamar, no Artigo 149, que “a educação é direito de 
todos”; gratuidade do ensino 

“Os Municípios serão organizados de 

forma que lhes fique assegurada a autonomia em tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse”



União para legislar sobre “diretrizes e bases da educação nacional” (Art. 5º, 



do Art. 168, afirma se que “sempre que possível, o Poder Público substituirá 

restabeleceu a vinculação orçamentária, mas “é preciso registrar que, fora do Título referente à 

20% limitado, porém, apenas aos municípios” (Saviani, 2013, p.

“

para cada um deles”





A República Federativa adota um tipo de Estado em que há tanto um 
autogoverno (concentração) e um governo compartilhado (difusão). Pode se 
dizer que o caráter federativo de um Estado nacional se concentra em um polo 
central de poder e, ao mesmo tempo, difunde-se pela autonomia dos seus 
membros que possuem competências próprias.





26) “analisar a educação e a política pública do 

como o regime de colaboração, previstos na legislação brasileira”.

Dentro do arranjo federativo brasileiro, cabe à União, aos estados, aos municípios e ao 

Distrito Federal a responsabilidade pela administração e pelo financiamento da educação por 

meio do regime de colaboração. “§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a 

assegurar a universalização do ensino obrigatório” (Brasil,1988), conforme redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 59, de 2009.

no Artigo 211, define que a “União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino”, a descentralização na 

“

” (Brasil, 2020). 



A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas 
respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos, 
compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino público. 



o intento de “I

desigualdades sociais e regionais”. Como aponta Saviani (2014 “c

”.

processo histórico da chamada “Era dos Direitos”. Vinculados à ideia de garantia do bem

– –





– –

cunhou o termo “neoliberalismo” durante uma reunião de acadêmicos. Contudo, foi apenas uma 



É em um sentido totalmente diferente que falamos de “guerras civis” do 

iniciativa da oligarquia é que são guerras “totais”: sociais, pois pretendem 

. “

infletido lei, cultura política e subjetividade política” (Brown, 2019, p. 17)

“Não 

certas maneiras de viver, certas subjetividades.”.



da “racionalidade normativa neoliberal”, como aponta Alencar (2020

eoliberalismo “

as relações sociais e a todas as esferas da vida”. Nes

Assim, quaisquer esforços em prol da redução da desigualdade ou da “justiça 
substantiva” em um sistema neoliberal estariam em conflito com a ênfase que 

–

–



“Formas de gestão das empresas, desemprego, precariedade, dívida e avaliação” (Dardot



“O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições”. 

“

”.

um bem (a educação) cuja condição de mercadoria causa ‘estranhamento’ por 

ser socialmente aceita, respeitosa aos “direitos humanos e os propósitos 

públicos, como a cidadania, a redução das desigualdades e a sustentabilidade socioambiental”



se a “privatização da oferta 

educacional”, materializada por meio de bolsas de estudo, convênios e contrat

também aponta a “privatização da gestão da educação pública”, caracterizada pela transferência 



1.3 O direito ao transporte escolar como condição do direito à educação 



ão de “assumir o transporte escolar dos 

alunos da rede estadual” (Brasil, 1996) e de articular

Artigo 11 estabelece que os municípios deverão “assumir o transporte escolar dos alunos da 

rede municipal” (Brasil, 1996), 

https://aprece.org.br/noticia/fnde-anuncia-investimento-de-r-872-milhoes-para-o-pnate/
https://aprece.org.br/noticia/fnde-anuncia-investimento-de-r-872-milhoes-para-o-pnate/


– –



–



O PNATE dá início a um novo momento da Política Nacional de Apoio ao Transporte 

Escolar, em substituição à PNTE, que vigorou de 1993 a 2003, como descrito na subseção 

anterior. Em 2004, já no âmbito do FNDE, foi publicada a Lei 10.880 (Brasil,2004) que instituiu 

o PNATE, com prioridade ao atendimento de estudantes da educação pública residentes em 

áreas rurais. 

Art. 2º Fica instituído o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar 
- PNATE, no âmbito do Ministério da Educação, a ser executado pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com o objetivo de 
oferecer transporte escolar aos alunos da educação básica pública, residentes 
em área rural, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios (Brasil, 2004).

Os recursos financeiros do Programa são repassados em parcelas, atualmente, por meio 

da Resolução nº 5, de 9 de abril de 2024,(Brasil,2024) a qual definiu a transferência em duas 

parcelas, que são direcionadas diretamente a cada Entidade Executora, conforme Resolução nº 

https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnate/legislacao/RESOLUOCDFNDEN18DE22DEOUTUBRODE2021.pdf
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnate/legislacao/RESOLUOCDFNDEN18DE22DEOUTUBRODE2021.pdf


18/2021, (Brasil, 2021) preferencialmente nos meses de março e agosto do exercício corrente, 

mediante o depósito em conta corrente específica.

O cálculo do valor repassado é realizado com base no número de estudantes da educação 

básica pública residentes em áreas rurais que utilizam o transporte escolar ofertado pelos 

estados, Distrito Federal e municípios. Para esse cálculo, considera-se os dados oficiais do 

Censo Escolar, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), referentes ao ano imediatamente anterior ao do atendimento, tomando-se 

como referência o quantitativo de alunos beneficiados. A cada exercício financeiro, o Conselho 

Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação divulga, conforme a 

Resolução nº 10.880/2004 (Brasil, 2004) os critérios de cálculo e os valores a serem repassados 

aos entes federativos, observando o montante de recursos disponíveis na Lei Orçamentária 

Anual para essa finalidade. Nesse processo, considera-se, entre outros aspectos, a renda per 

capita de cada município, associada ao número de estudantes residentes em áreas rurais e 

matriculados na rede pública de educação básica.

Evidencia-se, no âmbito do Programa, que essa assistência financeira assume caráter 

suplementar, em consonância com a função atribuída ao Governo Federal e resguardada pelo 

inciso VII do Art. 208 da Constituição Federal, (Brasil, 1988) que estabelece o dever do Estado 

com a educação mediante a garantia de programas suplementares de material didático-escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde aos estudantes da educação básica.

O Relatório final do PNATE nº 1, de 18 de abril de 2024, do FNDE, apresenta dados 

relativos à parcela 1 de 2024, que descreve os valores repassados naquele ano por meio dos 

critérios estabelecidos pelo FNDE. Nele consta, ainda, o número identificador do município por 

meio do CNPJ; a sigla da Região; o nome da unidade federativa e o nome do munícipio; a razão 

social; o número de alunos da educação infantil municipais e estaduais; o número de alunos do 

ensino fundamental municipal e estadual; alunos do ensino médio estudantes da rede estadual 

e seus respectivos totais, ou seja, o total de alunos da rede municipal e estadual.

Podemos observar, a título de exemplo, no recorte da Tabela 2, a seguir, disponibilizada 

pelo FNDE, os valores dos repasses para as cinco regiões brasileiras, de acordo com as 

diferentes etapas da educação. 



Tabela 2 – Trecho do Relatório Geral do PNATE, parcela 1, de 18 de abril de 2024

–



–



–

Os percentuais acima são evidenciados, também, pelo número de escolas existentes em 

cada região do país nos diferentes níveis de ensino, como expressa o Gráfico 4, abaixo, também 

elaborado com base na Tabela 2.

Gráfico 4 – Percentuais de escolas que utilizam o transporte escolar, por região

A Resolução 10.880/2004 (Brasil, 2004) define, também, que os municípios podem 

proceder ao atendimento do transporte escolar dos alunos matriculados nos estabelecimentos 

estaduais de ensino, localizados nas suas respectivas áreas de circunscrição, desde que esteja 

acordado entre os entes, sendo, nesse caso, autorizado o repasse direto do FNDE ao município 

da correspondente parcela de recursos. O cálculo do valor a ser repassado se dá, igualmente, 



pelo número de alunos matriculados na rede estadual que residem em área rural e fazem uso do 

transporte escolar e serão, mediante a pactuação, transportados pelo ente municipal.  Tal medida 

ainda estabelece que os repasses dos recursos se darão de forma automática pelo FNDE, sem 

necessidade de convênio, acordo, contrato, ajuste ou instrumento congênere, mediante depósito 

em conta corrente específica do Programa.

Portanto, o PNATE tem o objetivo de apoiar o transporte dos estudantes das redes 

públicas de educação básica, residentes em áreas rurais, por meio de assistência técnica e 

financeira, em caráter suplementar, a estados, municípios e Distrito Federal. O Programa 

consiste na transferência de recursos para custear despesas com manutenção, seguros, 

licenciamento, impostos e taxas, pneus, câmaras, serviços de mecânica em freio, suspensão, 

câmbio, motor, elétrica e funilaria, recuperação de assentos, combustível e lubrificantes do 

ónibus ou embarcação utilizada para o transporte de alunos da educação básica pública. O 

recurso pode ser usado, ainda, para o pagamento de serviços contratados junto a terceiros para 

o transporte escolar. Essa abertura indica as possibilidades dadas pelo Programa ao processo de 

privatização do transporte escolar.

De acordo com a Resolução nº 18/2021, que estabelece diretrizes para o apoio técnico 

e financeiro do PNATE, o Governo Federal disponibilizou, aos entes federativos o Sistema 

Eletrônico de apoio a Gestão do Transporte Escolar (Sete), com o objetivo de auxiliar estados, 

Distrito Federal e municípios na gestão e no monitoramento do transporte escolar.

O Sete é um software desenvolvido pelo Centro Colaborador de Apoio ao Transporte 

Escolar da Universidade Federal de Goiás (Cecate), o qual foi transferida ao FNDE, atualmente 

responsável pela sua gestão. O sistema é distribuído gratuitamente e pode ser operado sem 

internet, e permite, por meio da alimentação dos dados, a avaliação federal quanto à realidade 

do transporte escolar, o que colabora para o acompanhamento do transporte escolar pelos 

estados, Distrito Federal e municípios.

Portanto, segundo a referência legal (Brasil, 2004), o PNATE objetiva contribuir com a 

efetivação do direito constitucional à educação a estudantes residentes em áreas rurais, 

colaborando assim com os entes federado para a garantia do acesso à educação básica, como 

previsto na CF(Brasil,1988).

com o objetivo de “garantir, prioritariamente, o 



públicas de educação básica” (FNDE, 2007). Nesse sentido, o Programa buscou renovar, 





organização do “ da pesquisa”, nas palavras de Morosini, Nascimento

“

”



se da “revisão do referencial teórico

pesquisador; a necessidade de refletir sobre a teoria”

pesquisas conhecidas pela denominação “estado da arte” ou “estado do 
conhecimento”. Definidas como de caráter bibliográfico, elas parecem trazer 



(2020, p. 2), “uma 

imento”, colaborando, desse 

terminologias “têm sido utilizadas como sinônimo em diferentes e variadas pesquisas. 

Entretanto, isso não é consenso”

“ ” e “

”

“Estado ”



–
–

“ ”

“ ”



“ ”

“ ”

usualmente, de pesquisas do “estado da arte”), são recentes, no Brasil, e são, 

–
Essa compreensão do “estado do conhecimento” sobre um 

Assim, a metodologia utilizada para a pesquisa sobre o “estado do 
conhecimento” a respeito da alfabetização, no Brasil, caracteriza

como foco a “sistematização da produção numa determinada área do 

conhecimento”, especialmente diante da “a amplitude do que vem sendo produzido”, pois esta 

metodologia sistematiza dados e “recebe esta denominação quando abrangem toda uma área do 

”

“para realizar um “estado da arte” sobre ‘ ’

”

o “

‘ ’”. 

preferência “ )” isso 

“ ”, pois, segundo elas “essa definição 



envolvidos”. Apontam

o “refinamento da busca”, de modo a verificar q

“



inúmeras produções que compõem as bases de dados”

“palavras

”.

descritores “transporte escolar” e “educação”, empregados nas buscas realizadas na plataforma 

2024, além da utilização do termo “transporte escolar” entre aspas, a fim de refinar 

“transporte escolar” “ ”

“ s”

“ ”

–

“Transporte 

escolar”

✓ 2004 a 2024

“Transporte 

escolar”

“Educação” ✓ - 2004 a 2024

“Transporte 

escolar”

“Educação” ✓ - 2004 a 2024

✓ - Mestrado e doutorado acadêmico

“Transporte 

escolar”

“Educação” • - 2004 a 2024

• - Mestrado e doutorado acadêmico

• - Grande Área Conhecimento: Ciências 

Humanas

“Transporte 

escolar”

“Educação” • - 2004  a 2024

• - Mestrado e doutorado acadêmico

• - Grande Área Conhecimento: Ciências 

Humanas 

• - Área de avaliação: Educação



–

–





A análise inicial do processo de seleção dos trabalhos desta pesquisa, considerando os 

descritores “transporte escolar” e “educação”, o recorte temporal de 2004 a 2024, os níveis de 

mestrado e doutorado acadêmico, a grande área do conhecimento “Ciências Humanas” e a área 

de avaliação “Educação”, evidencia que, de 2004 e 2018, não foram identificadas publicações 

relacionadas ao tema. Apenas a partir de 2019 é que se encontra registros de pesquisas com 

foco em transporte escolar, vinculados à área de avaliação “Educação”, totalizando seis estudos 

naquele ano. Em 2020 não foram encontrados trabalhos. Já em 2021 foram identificadas nove 

pesquisas; em 2022, onze; e, em 2023, cinco estudos. Esses dados demonstram uma recente, 

mas crescente atenção ao tema transporte escolar na produção acadêmica.

Dezessete trabalhos são publicações de mestrado e quatorze de doutorado. A 

Universidade Federal do Pará foi a instituição com o maior número de publicações sobre a 

temática, totalizando quatro trabalhos. A Universidade Federal de São Carlos apresentou três 

produções, enquanto a Universidade Federal da Paraíba e a Pontifícia Universidade Católica de 

Goiás registraram duas publicações cada. As demais instituições contabilizaram apenas uma 

produção. A análise das instituições quanto à região na qual estão localizadas indicam crescente 

interesse na temática na Região Norte do Brasil.

A análise dos títulos das trinta e uma teses e dissertações selecionadas indica que a 

principal abordagem, presente em dez trabalhos, foi a questão da nucleação e do fechamento de 

escolas. A relevância desse tema evidencia a relação direta entre as políticas de deslocamento 

de estudantes em áreas rurais, decorrentes do fechamento das unidades escolares, e os impactos 

consequentes no transporte escolar, relacionados  também, dentre outros motivos, à ação do 

projeto neoliberal na gestão do Estado, objetivando fins econômicos. Essa análise apresenta 



questões importantes para o Estado do Conhecimento, ainda que em um movimento inicial. 

Como aponta 

As seguintes temáticas foram evidenciadas a partir da análise do Quadro 1: nucleação, 

fechamento de escolas do campo e transporte escolar; transporte escolar e acesso à educação; 

transporte escolar e o financiamento da educação; Educação do campo, práticas pedagógicas e 

o transporte escolar, educação popular; ; transporte escolar e inclusão; e transporte escolar e as 

comunidades tradicionais; Programa Caminho da Escola; planejamento e transporte escolar; 

avaliação externa e privatização, que são apresentadas no Tabela 4. Na Tabela 4, mapeamos os 

31 trabalhos listados no Quadro 1, considerando os temas abordados por cada estudo, conforme 

representado na terceira coluna. Na segunda coluna, indicamos o quantitativo de trabalhos que 

contemplam cada um dos temas identificados.



Tabela 4 – 

Temática Quantitativo
Número do 

trabalho – referente 
ao Quadro 1 (p. 64)

Nucleação, fechamento de escolas do campo e 
transporte escolar

10 1; 3; 4;  8; 9; 11; 15; 
18; 20; 28

Transporte escolar e acesso à educação 1 16
Transporte escolar e o financiamento da educação 4 2; 12; 22; 30
Educação do campo, práticas pedagógicas e o 
transporte escolar, educação popular

4 6; 13; 27; 29

Transporte escolar e inclusão 2 21; 24
Transporte escolar e as comunidades tradicionais 2 19; 23
Programa Caminho da Escola 1 7
Planejamento e transporte escolar 2 10; 12
Avaliação externa 1 14
Privatização 2 17; 26
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 1 25
Educação ambiental 1 31

Evidencia-se, no processo de análise, que os termos que mais apareceram referem-se à 

nucleação, ao fechamento de escolas do campo e ao transporte escolar; o transporte escolar e o 

financiamento da educação; a educação do campo, as práticas pedagógicas e o transporte 

escolar, e a educação popular. Há, contudo, temas pouco recorrentes, tais como: Programa 

Caminho da Escola; avalição externa; Programa Nacional de Alimentação Escolar e a educação 

ambiental.

Feitos os destaques mais gerais, como definidos por Ferreira (2002), passou-se, com 

base na Tabela 4, a realizar a leitura flutuante dos títulos, resumos, palavras-chave e da 

introdução dos 31 trabalhos, com o objetivo de assegurar uma efetiva aproximação com o foco 

da pesquisa. Essa etapa permitiu identificar o material bibliográfico que atende aos critérios 

estabelecidos na busca, de modo a delimitar com maior precisão o corpus destinado à análise 

qualitativa dos trabalhos selecionados. A leitura flutuante é definida por Morosini (2021, p. 128) 

como a “leitura inicial dos trabalhos analisados”, a qual possui como objetivo contribuir para o 

processo de seleção das obras alinhadas aos objetivos do estudo. Esse tipo de leitura auxilia na 

identificação dos campos de interesse relacionados à temática abordada, bem como na análise 

da pertinência das produções em relação aos objetivos da pesquisa. Assim, com base na leitura 

da introdução dos 31 trabalhos, avaliando a aproximação com as políticas públicas do transporte 

escolar, realizamos a seleção de 17 pesquisas, conforme indicado na Imagem 1, em verde. 





–

–

O impacto dos recursos aplicados no transporte escolar’ 



É com base nesta seleção que se pretende avançar para o que Ferreira define como um 

segundo momento do desenvolvimento do Estado do Conhecimento: 

Aqui, ele deve buscar responder, além das perguntas “quando”, “onde” e 
“quem” produz pesquisas num determinado período e lugar, àquelas questões 
que se referem a “o quê” e “o como” dos trabalhos. (Ferreira, 2002, p



da Universidade Federal de Alagoas, intitulada “Política de transporte 

– 2017)”



“[...] como 

um método de interpretação da realidade”,

km², “localizado na mesorregião do sertão do estado de Alagoas” (Tavares, 2019, p. 76)

de pobreza elevada, atingindo o “percentual de 56,9% da população recebendo até ½ (meio) 

mínimo e incidência de pobreza de até 58,8%”. Nesse contexto, a taxa de escolarização 

“entre crianças de 6 a 14 anos de idade atinge o percentual de 82,

oferta em escolas do campo” (Tavares, 2019, p. 22). Referenciando

(2011), a autora alerta que “No que diz respeito à educação ofertada nas zonas rurais, esta tem 

ue se tem nas zonas urbanas” (Tavares, 2019, p. 



esclarece que o município conta com uma frota total de “104 veículos utilizados para o serviço 

de transporte escolar”; no entanto, desse total, “99 veículos são terceirizados, oriundos da 

programa Caminho da Escola” (Tavares, 2019, p. 85).

atólica de Goiás, denominada “

educação básica: um estudo do financiamento da educação em munícipios de Goiás”, 

política nacional de transporte escolar, diante do “

campo e deslocamento dos alunos residentes no campo para as escolas urbanas” (Neves, 2019. 



e possuíam seus dados disponibilizados “no Portal de Transparência da prefeitura e 

” (Neves, 2019

governo do estado. Os dados disponibilizados na pesquisa revelam que, no ano de 2016, “96,7% 

escolar” (Neves, 2019, p. 106). Além disso, há municípios que assumem percentuais elevados 

contexto, a autora questiona: “Se a política de transporte escolar conseguiu alcançar os alunos 

na escola urbana?” (Neves, 2019, p. 102). Ademais, o estudo conclui 



denominado “A nucleação escolar no assentamento vila Amazônia 

educação no campo”

“a qualidade numa perspectiva polissêmica” (Ramos, 2019, p.

Tais documentos marcam o reconhecimento da “diversidade como fator i

povo brasileiro”; porém, segundo a autora, “no campo educacional havia um tratamento igual 

para populações que viviam em situações de desigualdade” (Ramos, 2019, p. 33).

a autora afirma que ele trouxe consigo “a visão urbanocêntrica, ao ver como problemas das 

populações do campo” (Ramos, 2019, p. 36). Essa visão tem se constituído, segundo a autora, 



), que compreende os movimentos sociais como “ações

população se organizar e expressar suas demandas”

que “pautado numa organização 

”

afirma que “elas representam a maneira possível, viável e exequível que a 

rural”. Sendo a 



fluviais. Como salienta a autora: “o acesso entre as comunidades e o núcleo urbano d

região é a formação de comunidades próximas de lagos e igarapés” (Ramos, 2019, p. 110). 



“ Amazonas” (Ramos, 

nomeado “

”

Stephen Ball “

de influência, produção de texto e da prática” (Santos, 2021, p.



“

”

na “instituições e agências que atuam 

de processos, prestação de contas, avaliação e monitoramento” (Santos, 2021, p. 94). Outro 

denominado “Nucleação e fechamento de escolas do campo: 

itinerários pelo direito à educação no município de Baião/PA”, foi elaborado por Areli Ferreira 

Federal do Pará. A pesquisa investiga a “política de nucleação e fechamento de escolas do 



– Baião/PA” (Vasconcelos, 2021, p. 17). A autora busca compreender as implicações da 

responder “como se contextualizam as nucleações, quais são as percepções dos sujeitos 

envolvidos, suas implicações e mudanças no cotidiano das comunidades?” (Vasconcelo

Infantil e Fundamental “Novo Tesouro”, localizada na zona rural da colônia Magalhães Barata. 



do acesso e da permanência dos estudantes às unidades escolares, “o transporte que deveria 

desenvolvimento dos estudantes” (Vasconcelos, 2021, p. 95).

“Plano

– PE”, 

o campo de trabalho. Para isso, focaliza “especificamente, os documentos que regem 

unicípio” (Silva, 



“implantado pela Resolução nº 12, de 08 de junho de 2012, em âmbito nacional, que 

” (Silva, 2021, p. 158) e, mesmo antes da 

–

se à “Secretaria de Educação 

pressão dos movimentos sociais” (Silva, 2021, p. 39)

“programas, ações e políticas de Educação voltados para a Educação Especial na perspectiva 

da Educação Inclusiva” (Silva, 2021, p. 39) e, dentre eles, o fomento de transportes escolares 



“

”

–

fechamento de escolas no campo e “a política de nucleação do município de Cametá/PA, bem

processo” (Corrêa, 2021, p. 8). O campo empírico da 

A pesquisa avalia a relação entre “a nucleação das escolas do campo, no contexto 

o fechamento gritante das escolas do campo” (Corrêa, 2021, p. 44)

dos de “rabudos”), em ônibus nas 



oferta “todas 

Básica do Campo, Educação Escolar Quilombola.” (Corr

“foram fechadas

quantidade” (Corrêa, 2021, p. 101)



“[...] a nucleação e o transporte escolar 

brasileiro para fechar escolas e esvaziar o campo”. Em síntese

denominado “A política do Transporte escolar no 

município de Cametá/PA”, foi realizado por Franciely Farias da Cunha

utilizando os “diretórios da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

Revista de Financiamento da Educação (Fineduca)” (Cunha, 2022, p. 23). Além



“analisar a oferta de transporte escolar para os alunos das escolas ribeirinhas de Cametá/PA, 

política do transporte escolar” (Cunha, 2022, p.

fluvial, embora o município também opere com o terrestre. “Neste cenário, dos 376 veículos 

te terrestre” (Cunha,



“T

Ajuru/PA”, foi desenvolvido por Lana Raiana Faial Viana

“analisar os impactos sofridos no transporte

a efetivação da terceirização desse serviço pelas gestões municipais” 

chaves: “Transporte ”,

“Terceirização” e “Precarização”, em um contexto de pesquisa de cunho qualitativo. Os métodos 



–

–

“pagamento a terceiros”.

https://www.portaliede.org.br/
https://www.portaliede.org.br/


denotam “m

estreitos, entre outros” (Viana, 2022, p. 83),

estabelece: “a

” (Viana, 2022, p. 84, grifo da autora). Nesse contexto, o estudo evidenciou 

“A educação escolar nas comunidades rurais ribeirinhas amazônicas 

do distrito de São Carlos em Porto Velho (RO)”



2022, no qual foram utilizados “

vídeos” (Alves, 2022, p. 8). 

coletados em “fontes primárias, tendo como base a legislação educacional para o campo; e 

” (Alves, 2022, p. 8) e análise bibliográfica. O estudo tem como “objetivo 

investigar  a oferta de educação escolar para os alunos” (Alves, 2022, p. 8) do distrito de 

específicos, “

Carlos” (Alves, 2022, p. 8). 



São Carlos em virtude da falta de elementos como “transporte

17 anos” (Alves, 2022, p. 128).

O décimo primeiro trabalho, intitulado “O fechamento da escola no campo em 

Aporé/GO sob a hegemonia neoliberal no campo”, é uma tese de doutoramento

da “pesquisa bibliográfica documental, subsidiada pela técnica da entrevista e o método de 

Dialético” (



– conhecida como “Marcha para o Oeste” –



autor salienta ainda que o transporte escolar “favoreceu, e muito, a indústria automobilística, 

federal” (Freitas, 



–

“Política de transporte escolar e nucleação de escolas do campo: 

– 2017)”
“

”
“

permanência e qualidade social da educação no campo”
“A atuação do programa Caminho da Escola no município de 

: significações para a Educação do Campo”
“Nucleação e fechamento de escolas do campo: itinerários pelo 

direito à educação no município de Baião/PA”
“Plano

– PE”



“
”

“A política do Transporte escolar no município de Cametá/PA”

“Transporte

município de Limoeiro do Ajuru/PA”
“A Educação escolar nas comunidades rurais ribeirinhas 
amazônicas do distrito de São Carlos em Porto Velho (RO)”
“O fechamento da escola no campo em Aporé/GO sob a 
hegemonia neoliberal no campo”



–













educação como um direito de todos e dever do Estado: “a

”



A educação brasileira é organizada por níveis, etapas e modalidades de ensino e regida 

pela LDB (1996b), a qual estabelece as finalidades dos órgãos administrativos. A estrutura da 

educação nos processos de nucleação escolar constitui uma reorganização da rede pública de 

ensino, na qual escolas menores passam a ser vinculadas administrativamente a uma escola 

central, denominada escola-polo, sob uma gestão unificada.

Essa reorganização está diretamente associada ao transporte escolar, que assume a 

responsabilidade de assegurar o deslocamento dos estudantes até as escolas-núcleo ou escolas-

polo. A justificativa apresentada pelo poder público para essa medida é de garantir maior apoio 

pedagógico, técnico e financeiro às escolas de menor porte, muitas vezes caracterizadas pela 

oferta de turmas multisseriadas, com vistas a assegurar a qualidade do acesso, da permanência 

e da conclusão dos estudantes, além de promover a redução dos custos do sistema educacional.

Os efeitos negativos desse modelo de organização escolar são sentidos, sobretudo, na 

educação do campo. Das onze pesquisas analisadas, sete (63,63%) apontam para a relação entre 

o fechamento de escolas rurais, a nucleação escolar e as políticas de transporte escolar. Entre 

os elementos destacados nos textos estão: a precarização do atendimento aos estudantes; a 



insegurança decorrente da ausência de equipamentos obrigatórios; a falta de monitores; as 

precárias condições de trabalho; a exaustão dos condutores; além do tempo excessivo gasto nas 

rotas, entre outros aspectos.

Nesse contexto, os impactos sobre os processos de aprendizagem tornam-se inevitáveis. 

Segundo as pesquisas, essa realidade provoca, entre outras consequências, a desistência de 

estudantes, sobretudo nas áreas ribeirinhas, onde o transporte é realizado, em grande parte, por 

vias fluviais. Desse modo, os estudos evidenciam que o entrelaçamento entre os temas 

mencionados tem ampliado as investigações sobre o transporte escolar para além das análises 

estritamente técnicas das políticas nacionais de transporte escolar no Brasil.



—



“ ” doze 

O processo de fechamento e nucleação das escolas do campo evidencia a predominância 

de uma lógica economicista na formulação e implementação das políticas públicas 

educacionais, em detrimento de uma análise contextualizada das condições necessárias para a 

oferta de uma educação de qualidade. Essa dinâmica desconsidera, muitas vezes, as 

especificidades dos territórios rurais e as necessidades das populações do campo, 

comprometendo o direito de crianças e adolescentes à educação em seus locais de origem. Além 

disso, pode fragilizar a garantia da identidade cultural dessas comunidades, elemento 

fundamental para a efetivação de uma educação socialmente referenciada e comprometida com 

a diversidade dos sujeitos do campo.







“

”



incluindo a “contratação de serviços 

terceirizados para a oferta do transporte escolar rodoviário ou aquaviário”, entre outras 

álvula de escape “da administração pública 

” “



”



– “

”
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